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Onda de calor na Europa 
liga alerta para a saúde

EDITORIAL

A nova onda de calor que atinge o verão europeu 
deixou de ser um evento excepcional para se tornar um 
retrato inquietante da realidade climática contemporânea. 
Recordes sucessivos de temperatura em diferentes paí-
ses evidenciam que o continente enfrenta um fenômeno 
cada vez mais frequente, intenso e duradouro. Embora 
episódios de calor façam parte da variabilidade natural 
do clima, o consenso científico aponta que as mudanças 
climáticas provocadas pela ação humana estão ampliando 
sua intensidade e ocorrência.

A principal razão para esse cenário é o aumento da 
concentração de gases de efeito estufa na atmosfera, 
resultado da queima de combustíveis fósseis, do desma-
tamento e de atividades industriais. Esse processo in-
tensifica o aquecimento global, elevando a temperatura 
média do planeta e favorecendo a formação de bloqueios 
atmosféricos, sistemas de alta pressão que dificultam 
a chegada de frentes frias e mantêm o ar quente esta-
cionado sobre determinadas regiões por vários dias ou 
até semanas. Soma-se a isso o efeito das ilhas de calor 
urbanas, provocado pela grande concentração de con-
creto, asfalto e edificações, que absorvem e liberam calor 
continuamente, agravando ainda mais as temperaturas 
nas cidades.

Os impactos desse calor extremo vão muito além do 
desconforto. O corpo humano possui mecanismos para 
regular sua temperatura, principalmente por meio da 
transpiração. No entanto, quando o ambiente está exces-
sivamente quente ou úmido, esses mecanismos tornam-se 
menos eficientes. Como consequência, aumenta o risco 
de desidratação, queda da pressão arterial, fadiga inten-
sa, câimbras e insolação. Em situações mais graves, pode 
ocorrer a exaustão pelo calor e até o golpe de calor, con-
dição potencialmente fatal caracterizada pela elevação da 
temperatura corporal acima dos limites seguros, compro-
metendo órgãos vitais como cérebro, coração e rins.

Os grupos mais vulneráveis são idosos, crianças, ges-
tantes, trabalhadores expostos ao sol e pessoas com doen-
ças cardiovasculares ou respiratórias. Entretanto, mesmo 
indivíduos jovens e saudáveis podem sofrer complicações 
quando submetidos a temperaturas extremas por longos 
períodos, especialmente durante atividades físicas inten-
sas ou sem hidratação adequada.

Diante desse cenário, não basta tratar cada onda de 
calor como um episódio isolado. É indispensável inves-
tir em políticas públicas voltadas à adaptação das cida-
des, à ampliação de áreas verdes, ao fortalecimento dos 
sistemas de saúde e à redução das emissões de gases de 
efeito estufa. O calor extremo não representa apenas um 
desafio ambiental, mas uma questão de saúde pública e 
de justiça social. Ignorar seus sinais significa aceitar que 
eventos cada vez mais severos se tornem parte da rotina. 
Enfrentar suas causas e proteger a população é uma res-
ponsabilidade coletiva que não pode mais ser adiada.

A mais nova ameaça de parte da elite na-
cional — a cassação do voto de benefi ciários 
do Bolsa Família � deveria ser dirigida tam-
bém aos ricos e aos milhões de brasileiros 
que recebem subsídios do Estado. Esses be-
nefícios custam quatro vezes mais do que o 
investido para matar a fome de nossos com-
patriotas. 

Os chamados gastos tributários emba-
lam Muitos empresários, o pessoal do agro-
negócio, importadores da Zona Franca de 
Manaus, grandes insituições de ensino e 
hospitais privados, profi ssionais liberais que 
optaram pelo Simples, a lista é bem grande. 

O Unafi sco-Nacional (Associação Nacional 
dos Auditores Fiscais da Receita Federal do 
Brasil) verifi cou que, em 2026, o governo fe-
deral concederá R$ 618,4 bilhões do que cha-
ma de privilégios tributários, dinheiro que 
deixará de ser arrecadado em impostos sem 
uma contrapartida adequada para a socieda-
de. O gasto com o Bolsa Família fi cará em R$ 
158 bilhões.

Inspirado no Impostômetro criado pela 
Associação Comercial de São Paulo, O Unafi s-
co-Nacional colocou em seu site o Privilegiô-
metro Tributário, placar que mostra o bura-
co que vai sendo aberto pelos impostos não 
pagos, grana que acaba sendo recolhida pelo 
resto da sociedade.

A entidade separou isenções que consi-
dera legítimas e geradoras de ganhos sociais 
�  como desoneração da cesta básica e be-
nefícios a inscritos no MEI � das que cha-

ma de privilégios. Se somasse tudo, a conta 
da renúncia tributária chegaria a R$ 903 bi-
lhões. O Unafi sco-Nacional foi até generoso: 
incluiu os descontos no imposto de renda de 
despesas com saúde e educação entre as que 
geram contrapartidas econômicas ou sociais.

OK, isso benefi cia muitos brasileiros, mas 
não deixa de ser injusto: quem não tem di-
nheiro para pagar consultas, planos de saú-
de ou escolas particulares ajuda, com seus 
impostos, a subsidiar a saúde e a educação 
dos mais bem aquinhoados (a maior parte 
da carga tributária incide sobre o consumo, 
pobres e ricos pagam o mesmo imposto em 
suas compras).  

Mas ninguém fala em tirar direitos de ci-
dadania de benefi ciados por incentivos fi s-
cais e, portanto, são em parte bancados pelo 
Estado. Em entrevista à Folha de S. Paulo, o 
presidente da Federação do Comércio de São 
Paulo, Ivo Dall’Acqua Jr., afi rmou, para defen-
der a cassação do título de eleitor dos mais 
pobres, que em países desenvolvidos, quem 
recebe benefícios como o Bolsa Família é im-
pedido de votar � depois, negou a informa-
ção e voltou atrás.

Impedir a cidadania de pobres não seria 
uma novidade. No Império, o voto era privi-
légio dos que tivessem renda anual de cem 
mil réis.  A primeira Constituição da Repúbli-
ca negou o direito a mendigos e analfabetos 
(esta última restrição valeu até 1985). Mulhe-
res só conseguiram votar a partir de 1932.

A pregação contra o voto dos benefi ciários 
do Bolsa Família, medida defendida também 
por alguns políticos, renova a tradição exclu-
dente de um país que começou com capitanias 
hereditárias e que cresceu ancorado em uma es-
cravidão que até hoje deixa cicatrizes entre nós.

Já há no governo quem diga que não há 
mais chances de uma reaproximação entre 
o presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e 
o mandatário do Senado, Davi Alcolumbre 
(União-AP). Mas essa não é uma visão abso-
lutamente correta.

Lula já se distanciou, trocou desaforos e se 
reaproximou de fi guras com quem se antago-
nizava muito mais do que com Alcolumbre. 
Só para citar dois de seus adversários históri-
cos a quem fez oposição radical e depois fez 
manifestações públicas de apreço, vale lem-
brar do ex-presidente José Sarney (MDB) e do 
ex-governador Paulo Maluf, de São Paulo.

Com Lula não dá para dizer que algo é de-
fi nitivo. Mas o que ele tem dito a seus inter-
locutores mais próximos sobre Alcolumbre é 
praticamente impublicável. A parte publicá-
vel é que ele perdeu totalmente a confi ança 
no presidente do Senado, que não acredita 
na reaproximação e, se vencer as eleições, 
Alcolumbre que não conte com ele.

Lula odeia se sentir esnobado. E a forma 
como Alcolumbre tenta arrancar benesses do 
governo vem junto com um tratamento des-
respeitoso, esnobe, que Lula não engole.

Mas a turma do �deixa disso� do Palácio, 

liderada pelo ministro das Relações Institu-
cionais, José Guimaraes, tem argumentado 
que o governo ainda precisa muito de Alco-
lumbre para a provação de projetos no Con-
gresso e não pode maltratá-lo.

De fato, precisa. O principal deles é a der-
rubada da escala de trabalho de seis dias por 
semana e um de folga, a chamada jornada 
6x1. A Câmara já votou a derrubada, com a 
aprovacão da jornada 5x2 enviada para o 
Senado. Para Lula, essa Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) é decisiva. Se Alcolum-
bre  retardá-la, a ordem no governo é tratá-lo 
como um �inimigo do povo�.

Esta semana é decisiva porque o presi-
dente do Senado defi nirá o ritmo de trami-
tação, por quantas comissões a PEC passará.

Lula também considera importante que o 
Senado avance, antes das eleições, na trami-
tação da PEC da Segurança Pública, do marco 
legal das terras raras e do projeto que permi-
te ao governo utilizar o aumento das receitas 
ordinárias do petróleo para diminuir as alí-
quotas de impostos sobre combustíveis.

O presidente da República já não acredita 
que Alcolumbre trabalhará junto com o go-
verno nessas propostas. Mas resolveu dar a 
Guimarães a possibilidade de tentar um úl-
timo entendimento com o mandatários do 
Senado neste semestre.

Depois do recesso, Lula pretende entrar de 
cabeça na campanha eleitoral. Se for reeleito 
e Alcolumbre não tiver se entendido com o 
governo, o Palácio do Planalto investirá tudo 
contra a sua reeleição para o comando do Se-
nado. Será uma tremenda guerra.

Os ricos que não 
poderiam votar

Semana decisiva 
para a relação 
de Lula com 
Alcolumbre
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